PROJETO DE LEI No 316/2011
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SÚMULA: Introduz alterações na Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, e dá outras providências.
Londrina, 17 de agosto de 2011.

  Homero Barbosa Neto
             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 316/2011 

SÚMULA: Introduz alterações na Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

                                                              L E I : 

Art. 1o O inciso I do § 6o do art. 9o da Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:
“I. ter alcançado pontuação igual ou superior à mínima no sistema de avaliação funcional nas últimas duas avaliações; e,”

Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 





Londrina,...

J U S T I F I C A T I V A

A pretensão postulada pela Secretaria Municipal de Gestão Pública visa, precipuamente, adotar medidas inerentes à política de pessoal, no intuito de promover a valorização das carreiras que são estruturadas (divididas) em classes, como as do magistério (professor e professor de educação infantil), da gestão (agentes e técnicos de gestão pública) e da saúde (técnicos de saúde pública), tentando tornar tais carreiras mais atrativas, com a diminuição do tempo de efetivo exercício necessário para a participação nos processos de Promoção por Competências e Habilidades.

A Lei Municipal no 9.337, de 19.01.2004, qual seja, o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo deste Município de Londrina (“PCCS”), dispôs em seu artigo 6o que “as possibilidades de carreira, de acordo com o respectivo cargo, estão classificadas em carreira por conhecimento, por competências e habilidades e por merecimento”, dispondo-as nos incisos I, II e III, respectivamente.
A participação, em qualquer dos três processos de promoção acima citados, pressupõe o cumprimento de requisitos denominados básicos, previstos no art. 7o da citada Lei no 9.337/2004.

Além dos requisitos básicos (art. 7o), os servidores ainda precisam cumprir requisitos específicos em cada tipo de promoção na carreira, conforme segue:

a) Promoção por Conhecimento – requisitos específicos do art. 8o, § 1o;

b) Promoção por Competências e Habilidades – requisitos específicos do art. 9o, § 6o; e,

c) Promoção por Merecimento – requisitos específicos do art. 12, § 2o.

Analisados os citados requisitos específicos acima, constatamos que sempre se exige, qualquer que seja o processo de promoção, que o servidor tenha sido regularmente avaliado no sistema de avaliação funcional de desempenho previsto no art. 25, também da Lei no 9.337/2004.

Ocorre que, não há isonomia entre o número de avaliações exigidas nos processos de promoção, o que torna a compreensão do Plano de Cargos, Carreiras e Salários bem mais complexa.

Nas promoções por Conhecimento (art. 8o) e por Merecimento (art. 12), exigem-se duas avaliações no sistema de avaliação funcional, ao passo que, na promoção por Competências e Habilidades (art. 9o), sem qualquer razão aparente, exigem-se três (3) avaliações, o que nos parece um contrassenso em relação aos outros dois processos.

Essa situação enseja, na prática, que um servidor, dependendo da data de sua admissão, tenha pelo menos seis (6) anos de efetivo exercício, para que possa pleitear uma ascensão à classe imediatamente superior de sua carreira, prazo esse que pode chegar a mais de sete (7) anos, o que cria mais um óbice relativamente grande quanto à expectativa de uma carreira digna dentro da Administração Municipal, aliando-se à baixa remuneração e à incerta perspectiva de contínua progressão funcional.

Para que esta situação seja contornada, pleiteamos o deferimento da alteração da estrutura da Promoção por Competências e Habilidades, reduzindo-se a exigência de três (3) para duas (2) avaliações de desempenho, incentivando a permanência no cargo e a viabilidade das carreiras envolvidas.

Esclarecemos, desde já, que as alterações propostas não trazem custos diretos ao Município, pois dependem da existência de servidores efetivamente promovidos, além do fato de que já há custos previstos quando da própria edição da Lei Municipal no 9.337, de 19.01.2004, pois há limites nela expressos para quantitativos máximos de servidores que podem ocupar classes imediatamente superiores, como é o caso dos cargos de Técnico de Gestão Pública (70% no máximo na Classe B e 30% no máximo na Classe C) e de Técnico de Saúde Pública (30% no máximo na Classe B), conforme Anexo I da própria Lei no 9.337/2004.

Esperamos, assim, diante das singelas razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis.

Londrina, 17 de agosto de 2011.

   Homero Barbosa Neto

  PREFEITO DO MUNICÍPIO

